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RESUMO

Analisa-se o Dano Ambiental, a formas de responsabilidade ao poluidor e suas conseqüências. Critica-se o processo de desenvolvimento econômico versus o principio de desenvolvimento sustentável. Propõe-se a resolução do conflito por meio de uma mudança nas práticas de aplicação do Direito Ambiental.
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INTRODUÇÃO

O Direito Ambiental visa busca adequar o comportamento humano com o meio ambiente que o rodeia, que por ser um direito difuso, pertence a todos os cidadãos e não a uma ou outra pessoa ou conjunto de pessoas determinadas. 

Preocupa-se o Direito Ambiental em atuar de forma preventiva, protegendo o bem ambiental, na tentativa de promover um desenvolvimento sustentável e essencial a sadia qualidade de vida das presentes e futuras gerações, para que possam atender suas necessidades. Ocorrendo um Dano Ambiental, a legislação brasileira, procurar de forma prioritária retomar o status quo e seus recursos naturais.

Vivemos em um período merecedor de mudança de ótica na relação da sociedade humana com o meio ambiente. A forma dominadora como se vem perpetuando o desenvolvimento das grandes cidades e regiões, o que acabou por gerar uma preocupação de que haja a possibilidade das gerações vindouras não terem recursos naturais para a sua sadia qualidade de vida, ferindo os preceitos de nossa Constituição.

Diante desses motivos, nossa legislação, cada vez mais, vem sendo intransigente ao tratar de danos ambientais, tanto que se prioriza a reconstituição do meio ambiente afetado ao seu status quo do que qualquer indenização em pecúnia.
Visando sempre uma boa relação no que concerne o equilíbrio entre desenvolvimento econômico e desenvolvimento sustentável, o direito ambiental vem mostrando um carecimento de práticas cada vez mais rígidas que garanta a sadia qualidade de vida às gerações presentes e futuras, evitando também os desvios de condutas ambientais, seja por implementação de novas medidas, seja por aplicação das já existentes de forma mais branda.
1 – Dano Ambiental e Aspectos Gerais da Tutela Ambiental
Trata-se o dano ambiental, como qualquer a violação de uma garantia constitucional, em que assegura um meio ambiente equilibrado à coletividade. Não que qualquer ação ao meio ambiente seja considerada como um dano, mas necessariamente é preciso que haja um descumprimento a uma determinada lei ou que seja afetado um bem protegido pelo direito ambiental.

As noções de degradação a qualidade ambiental e poluição foram às premissas basilares na definição daquilo que o Direito Ambiental tento definir como Dano Ambiental. A Lei no. 6.938/81 (Lei de Política Nacional do Meio Ambiente), no seu art. 3o., define como:

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente; 
III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente: 
a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 
c) afetem desfavoravelmente a biota; 
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos; 

Pela doutrine de José Rubens Morato Leite, Cristiane Camilo Dagostin e Luciano Giordani Schimidtz, temos além da conceituação do que seja um dano ambiental, fica claro o posicionamento sobre a responsabilidade na sua totalidade e integralidade sobre aquele que afetar um bem ambiental.

Toda lesão a algum bem que seja juridicamente protegido configura-se um dano. Qualquer diminuição ou alteração de um bem destinado à satisfação de um interesse, deve ser evitada tanto em seu aspecto patrimonial quanto no extrapatrimonial, devendo haver reparação integral. Ora, se o meio ambiente é um bem protegido juridicamente, e sua definição legal é amplíssima, pode-se dizer que toda alteração nociva a qualquer dos muitos elementos que o compõem, constitui-se em dano ambiental. (LEITE, DAGOSTIN, SCHIMIDTZ, 2002, pg. 467)
Como não há um conceito certo do que venha a ser um dano ambiental e nem tão pouco de mensurá-lo, existe na doutrina meios de caracterizá-los, pela suas peculiaridades que são comuns, tais como: a anormalidade (caracterizada pelas alterações físicas e químicas dos recursos naturais), a periodicidade (contínua e incessante emissão poluidora),  gravidade(as agressões devem ultrapassar o limite máximo de absorção que possuem os seres humanos e elementos naturais), Pulverização de Vítimas (atinge, necessariamente uma coletividade difusa de vítimas), Difícil reparação(a reestruturação do meio ambiente ao seu status quo ante é bastante difícil ou até mesmo impossível), Difícil valoração (dificuldade em se estabelecer parâmetros econômicos de reparação).

Apesar dos princípios norteadores do Direito Ambiental, bem como de suas normas reguladoras, abarcando a burocracia estatal na concessão de licenças ambientais e outros requisitos, aliado, concomitantemente a competência comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, na proteção do bem ambiental, percebemos que ainda existe uma inoperância fiscalizadora e falta de consciência, tanto do homem enquanto cidadão, quanto empresário, na necessidade de preservação ambiental.

O Direito Ambiental, na responsabilização pelo dano causado, abraça a teoria objetiva, em que não exige a comprovação da culpa para que haja a obrigação de reparar, bastando apenas o nexo causal entre a atividade do agente e o dano dela decorrido. A responsabilidade civil em matéria de Direito Ambiental é sempre objetiva. Pouco importando se o responsável agiu com dolo ou culpa afetando o bem ambiental. 
Vale ressaltar que dentro da teoria objetiva, temos a teoria do risco integral.  Em que, quem danificar o ambiente, tem o dever jurídico de repará-lo, bastando, apenas, o binômio dano/reparação. O dever de reparação decorre somente do fato danoso, afastando qualquer outra determinante fora a ele, inclusive caso fortuito e força maior.
O professor Edis Milaré, preceitua que:

A adoção pela lei da teoria do risco da atividade, da qual decorre a responsabilidade objetiva, traz como conseqüências principais para que haja o dever de indenizar a) a prescindibilidade da culpa b) a irrelevância da licitude da atividade c) a inaplicação das causas de exclusão da responsabilidade civil.

Vale lembrar que a mesma infração, que cause dano ambiental, pode convergir em sacões de caráter penal e administrativa, alem da civil, obedecendo o princípio da responsabilidade tripartida. (MILARÉ, 2001, p. 432)

Ocorrendo o dano ambiental, vislumbram-se duas forma de reparação ao dano ambiental, uma que é através da recuperação ou reconstituição integral do ambiente lesado, no qual esse retorna ao status quo ante (modalidade ideal e priorizada); ou pela indenização em dinheiro ou substituição do bem lesado por outro equivalente (modalidade subsidiária e indireta de reparação, também chamada de compensação ecológica).   

Entretanto, quando o dano ambiental já resta consumado, faz-se imprescindível apurar sua autoria para que seja atribuída ao agente poluidor a obrigação de reparar o dano; preferencialmente recompondo ao status quo ante, e quando não possível, indenizando em pecúnia da forma mais ampla possível para que possa inibir novos danos.

2 – ATIVIDADE EMPREENDEDORA E DIREITO AMBIENTAL
O liberalismo pregado desde os tempos da Revolução Francesa, e absorvido por nossa Constituição, inclusive no tema Ordem Econômica, vem, pois a dá mais concretude ao Estado Democrático de Direito. Subordinando toda e qualquer atividade econômica a vários limites, tais como ao princípio do desenvolvimento sustentável.
Hodiernamente, podemos verificar que o conceito de desenvolvimento sustentável esta diretamente alinhado ao desempenho e preocupação, que as empresas potencialmente poluidores tem em manter sua sintonia com as modernas práticas de manutenção e preservação da sadia qualidade de vida da presentes e futuras gerações.

Tal preocupação com o desempenho das grandes empresas está respaldado não só na observância à lei, enquadrando as empresas às normas traçadas pelo Estado, como também nos custos punitivos, que podem surgir por multas ou reparações a danos causados; a culpabilidade pessoal e a possibilidade de prisão dos responsáveis pelos erros da empresa na área ambiental dentre outros.

Todo o ordenamento jurídico é acessível à entrada de novas empresas, uma vez que beneficiam a população, com aumento de empregos, geração de riqueza, aportes de capitais para a região em que é implantado o empreendimento. No entanto, o sistema jurídico funciona como uma balança em que os pesos do novo entrante no mercado local versus os possíveis impactos ambientais que possam vir a causar, são medidos no intuito de se precaver de qualquer possibilidade de um dano ambiental.

Fala-se também, na conciliação do negócio “turismo”, ligado diretamente as práticas de desenvolvimento sustentável, em que milhares de recursos são importados por turistas, destinando a usufruir dos chamados “paraísos naturais”, em que a prática de conservação desses locais além de ser um dever social, vem tornando-se um dever empresarial, percebendo todo o alinhamento da balança desenvolvimento sustentável e economia. Países como o Brasil, enxergam a utilização e conservação dessas zonas ambientais, como alternativa de superação do atraso econômico, contando também com a capacidade empreendedora daqueles que possuem propriedades naturais e possam utilizá-las de forma a obedecer ao princípio do desenvolvimento sustentável, bem como da função social da propriedade.

A Constituição ao assegurar a função social da propriedade (em seu art. 170, III), ela nada mais faz que, melindrar no intuito de equilibrar o direito material de ter. Logo, o empreendedor, empresa ou proprietário que estiver fazendo o mau uso do da sua propriedade, afetando a um bem ambiental, desrespeitando o artigo 225 no seu caput em que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado”, terá como resposta, no referido art. 225, § 3º: “As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente de reparar os danos causados.”.

Percebe-se claramente, que a maioria dos empreendedores, além do desrespeito as garantias constitucionais, como também do não cumprimento ao preceito da função social da propriedade, causam danos ambientais, no intuito de arrecadarem riquezas sem comprometerem-se o mínimo com as gerações presentes e vindouras, tendo como conseqüência uma desarmonia no desenvolvimento econômico versus desenvolvimento sustentável.

Claramente conclui-se que as práticas adotadas para incentivar o desenvolvimento sustentável, bem como o senso de responsabilidade a obediência a ele, não são suficientes para coibir danos e agressões ao meio ambiente, dessa forma visualizamos uma lacuna que permite a fuga e a não observância das praticas empreendedoras com o respeito a coletividade, em sua generalidade. Tornando o desenvolvimento econômico uma ferramenta que não objetiva ao desenvolvimento sustentável.

3 – Novas Práticas de Aplicação as Atividades Empreendedoras
Como já demonstrado, a permeação do direito ambiental nas diversas formas do fazer humano é fundamental para possibilitar um desenvolvimento com maior sustentabilidade. Devido a sua importância no desenvolvimento em uma sociedade de economia livre, o enfoque no fazer das empresas ganha destaque. Ocorre que, uma vez estabelecido esse entendimento, faz-se mister estabelecer como essa cooperação ocorrerá,  isso é estabelecer uma ferramenta capaz de motivar esse dialogo.

O desenvolvimento é uma das maiores preocupações dos países que se encontram em situação emergente, motivados por melhoras em seus campos de serviços, empregos, arrecadação e outras vantagens. Contudo, por se encontrarem nessa posição desfavorável em um cenário mundial e ainda tentando alcançar um desenvolvimento mais concreto, negligenciam a delicada situação ambiental que os cercam. Um exemplo claro é a China, cujo desenvolvimento descontrolado resultou em uma taxa de crescimento extremamente alta, mas com custos ambientais elevados, demonstrados, principalmente, nas Olimpíadas de Pequim.

O problema, contudo, deixa de ser exclusivamente ambiental para ser reflexo no próprio desenvolvimento. Ocorre que, a China, cujo desenvolvimento chegou ao absurdo de duplicar o PIB em quatro anos
, agora alega ter possibilidades de desenfrear seu desenvolvimento pela degradação ambiental, devido à falta de água
. O Brasil, embora disponha de um potencial hídrico considerável, pode enfrentar o mesmo problema interno, e, por representar uma área ambiental considerável para o planeta, problemas externos. Resta dizer, o principal motor desse desenvolvimento é a própria empresa
.

Como, então, estimular o desenvolvimento ambientalmente consciente, com vista a uma preocupação transgeracional a possibilitar a fruição de um ambiente sadio e possibilidades de desenvolvimento? A doutrina costuma apontar, diversas vezes, a responsabilização do dano ambiental, que tem se provado insuficiente devido à emergência do problema
. Direcionamos a solução para métodos de prevenção, por meio de compensações financeiras, internalização dos custos ambientais por meio da tributação, alegando o princípio do poluidor-pagador, e um seguro ambiental, com vista a garantir a possibilidade de serem cumpridas as indenizações, alegando, também, o principio do poluidor pagador e da precaução em um sentido mais amplo.

A primeira alternativa, a compensação financeira, parte de uma idéia que inclusive já foi proposta de lei como no caso da preservação de mata ciliar por proprietários rurais, como foi o PL 60/2003, que também previa compensação pelas áreas degradadas. Fora esses outros projetos também previam medidas similares ou complementares. No caso, os recursos iriam ser arrecadados da cobrança do uso da água, uma vez que visam a preservação hídrica, mas igual ferramenta poderia ser retirada do fundo [X].

A justificativa para tal medida foi principalmente o estimulo a participação ao invés da punição e a defesa de ser mais barato pagar essa compensação do que usar métodos de limpeza, que são caros e incompletos. ALTMANN, citando MULLER, sintetiza “trocou-se, pois, a repressão pela persuasão e pela atuação participativa” (2008, p.20). No caso, a proposta não violaria o principio do usuário-pagador, mas sim o inverso, o reafirma. Quem usufrui da água, paga para preservação dos mananciais e mata ciliar, e os donos das terras ganham para não precisar produzir ali, e sim preservar. ALTMANN, citando, GRAZIANNO, explica e exemplifica e explica a questão 

O tema é fundamental. Trata-se de uma recompensa aos agricultores que, abdicando do uso intensivo da terra, prestam relevante papel ambiental à sociedade. Parece utopia. Mas tal sistema funciona na cidade de Nova York. Lá, bebe-se água limpa sem tratamento químico. Os gringos pagam pela proteção das nascentes. E sai muito mais barato. (2008, p.23)

A segunda alternativa, a tributação, encontra-se ligada ainda nos meios preventivos como a compensação financeira, podendo ser, também, espécie desta. São os casos dos incentivos fiscais, que merecem um cuidado especial para nao

4 – CONCLUSÂO
Como sugestão para a preservação do meio ambiente, tornasse necessária a criação de impostos específicos pelo fato de determinada atividade estar relacionada à poluição do meio ambiente, um seguro obrigatório para as atividades potencialmente causadoras de danos ambientais e também mais investimentos do Poder Público em projetos de educação ambiental.
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� “É certo que se trata de um domínio onde emergem e se confrontam interesses antinômico: os de um ambiente são e ecologicamente equilibrado e aqueles que são atinentes a um desenvolvimento econômico do qual a empresa é o principal motor” (CRUZ, Branca Martins,2008, p.225)
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